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Poder Judiciário do Estado da Paraíba

Tribunal de Justiça
Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000676-07.2015.815.0461 
ORIGEM: Vara Única Cível da Comarca de Solânea
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Karina Ítala Frade de Oliveira e Souza 
ADVOGADO: Cleidísio Henrique da Cruz (OAB/PB 15.606)
APELADO: Município de Solânea
PROCURADOR: Genival Lavine Viana L. de Azevedo (OAB/PB 20.308) 

PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO  BIENAL  SUSCITADA  NAS
CONTRARRAZÕES.  DEMANDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
INCIDÊNCIA DO ARTIGO 1º DO DECRETO N. 20.910/32. REJEIÇÃO.

- Nas demandas contra a Fazenda Pública a pretensão prescreve em
cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDORA
PÚBLICA  COMISSIONADA.  SECRETÁRIA  DE  SAÚDE  MUNICIPAL.
RENUMERAÇÃO  DOS  MESES  DE  SETEMBRO  E  OUTUBRO  DE
2012.  REVELIA.  INAPLICABILIDADE  DE  SEUS  EFEITOS.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DO  ADIMPLEMENTO.  FICHA
FINANCEIRA.  IMPRESTABILIDADE. ÔNUS  DA  PROVA  DO
MUNICÍPIO.  OBEDIÊNCIA  AO  ART.  333,  INCISO  II,  DO
CPC/1973.  SENTENÇA  EM  DESACORDO  COM  PRECEDENTES
DESTA CORTE  DE  JUSTIÇA.  REFORMA.  DIREITO  ASSEGURADO
PELOS ARTIGOS 7º; 37 E 39, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
PROVIMENTO.

1. É  obrigação  constitucional  do  Poder  Público  remunerar  seus
servidores pelos trabalhos prestados, sendo enriquecimento ilícito a
retenção de suas verbas salariais.

2. A  ficha  financeira  não  é  documento  hábil  para  comprovar  o
adimplemento das verbas devidas ao servidor, não se equiparando a
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um comprovante de pagamento ou a um extrato de transferência
bancária. 

3. Segundo o art. 333, inciso  II, do CPC/73  (art.  373,  II,  do
CPC/2015),  alegado o não pagamento  das  verbas  salariais
inadimplidas,  caberia ao município afastar o direito do autor com
recibos e documentos referentes à efetiva contraprestação
pecuniária, o que não se vislumbra nos autos. 

4. A  municipalidade é detentora do controle dos documentos
públicos, sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento das
verbas salariais reclamadas, considerando que ao servidor é
impossível fazer a prova negativa de tal fato.

5. Provimento do apelo.  

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado da  Paraíba,  à unanimidade,  rejeitar  a  prejudicial  de
prescrição e, no mérito, dar provimento ao recurso apelatório.

Trata-se de apelação cível interposta  contra sentença do  Juízo
de Direito  da Vara Única da Comarca de Solânea, nos autos da ação de
cobrança ajuizada por KARINA ÍTALA FRADE DE OLIVEIRA E SOUZA em
face do MUNICÍPIO DE SOLÂNEA.

Consta do processo que a autora  foi contratada para exercer o
cargo comissionado de Secretária Municipal  de Saúde, mas não recebeu
seus  vencimentos  referentes  aos  meses  de  setembro  e  outubro  de
2012. Requereu,  então,  que fosse  julgado  procedente  o  pedido  inicial,
para  condenar-se  o  Município  de  Solânea  ao  pagamento  das  verbas
inadimplidas,  no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  bem como
em  custas  processuais  e  honorários  sucumbenciais  na  ordem  de  20%
sobre o valor da condenação.

Na sentença (f. 22/23), o magistrado julgou improcedente o pedido
inicial,  sob  o  argumento  de  que  a  demandante  não  juntou  ao  caderno
processual documentos bancários que se contrapusessem às fichas financeiras
por ela mesma apresentadas, tornando-se tais documentos eficientes para a
comprovação do pagamento do que foi reclamado. 

Eis a ementa da decisão hostilizada:
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AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  ALEGAÇÃO  DE  NÃO
PAGAMENTO  DE  VERBAS  SALARIAIS.  CITAÇÃO  REGULAR  DO
PROMOVIDO.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTAÇÃO.  REVELIA.  SEM
EFEITOS POR SE TRATAR DE DIREITOS INDISPONÍVEIS.  FICHA
FINANCEIRA  APRESENTADA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE
VERACIDADE.  PAGAMENTO  DAS  VERBAS  SALARIAIS
CONSTATADA. IMPROCEDENTE. 

-  JULGA-SE  IMPROCEDENTE  O  PEDIDO  NA  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  QUANDO  SE  COMPROVA  O  PAGAMENTO  DAS  VERBAS
SALARIAIS  POR  MEIO  DE  FICHAS  FINANCEIRAS  APRESENTADAS,  NÃO
GERANDO EFEITOS A REVELIA DECRETADA EM RAZÃO DE SE TRATAR DE
DIREITOS INDISPONÍVEIS. (sic, f. 22).

Nas razões  apelatórias  (f.  28/35),  a  autora  reiterou  os
fundamentos  meritórios  aduzidos  na  inicial,  pugnando,  ao  final,  pelo
conhecimento  e  provimento  do  apelo,  para  reformar-se  a  decisão  e
julgar-se procedente seu pedido, pois o município, apesar de citado, não
apresentou  defesa,  sendo  considerado  revel.  Alegou  que sua  ficha
financeira (f. 11) informa apenas o valor do salário do ano de 2012, não
constando  assinatura,  data  de  pagamento  nem  dados  bancários  que
comprovem o depósito dos salários questionados.  

O Município de Solânea, nas contrarrazões (f. 40/49), pugnou pela
manutenção  da  sentença,  suscitando  a  prejudicial  de  prescrição  bienal.  No
mérito,  disse  que  a  autora/apelante  não  se  deu  sequer  ao  trabalho  de
comprovar  a  prestação  de  serviços e  que  as  fichas  financeiras  por  ela
juntadas  com  a  petição  inicial  informam  o  adimplemento  das  verbas
salariais reclamadas. 

Parecer Ministerial sem manifestação de mérito (f. 55). 

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                        Relator 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  visando  orientar  a  comunidade
jurídica sobre a questão do direito intertemporal referente à aplicação da regra
do  Novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  n.  13.105/2015),  editou  enunciados
administrativos  balizando  a  matéria.  Nessa  senda,  merece  destaque  o
Enunciado Administrativo n. 2, que assim dispõe: 

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem ser  exigidos  os
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requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com interpretações
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, no caso em tela, como a sentença e o recurso contra
ela  manejado se  deram em data  anterior a  17 de  março  de  2016,  ao
caso são aplicáveis os requisitos de admissibilidade do CPC de 1973.

 - DA PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO:

O  Município  de  Solânea  suscitou,  em  sede  de  contrarrazões,  a
aplicação da prescrição bienal, matéria que passo a apreciar.

É  tema  incontroverso  a  inaplicabilidade  da  prescrição  bienal  aos
ocupantes de cargos públicos efetivos, comissionados ou temporários.

O caso em tela enquadra-se na hipótese do art. 1º do Decreto n.
20.910/32, que trata da prescrição quinquenal aplicável às dívidas passivas
da União, dos Estados e dos Municípios, conforme se observa do seu
enunciado. Vejamos:

Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem
assim todo     e     qualquer     direito     ou     ação     contra     a     Fazenda     federal,     estadual
ou     municipal,     seja     qual     for     a     sua     natureza,     prescrevem     em     cinco     anos
contados     da     data     do     ato     ou     fato     do     qual     se     originaram. 

Hely Lopes Meirelles aborda o assunto nos seguintes termos:

A prescrição das ações pessoais contra a Fazenda Pública e suas autarquias
é de cinco anos, conforme estabelece o Dec. Ditatorial (com força de lei)
20.910 de 6.1.32, complementado pelo Dec.-lei 4.597, de 19.8.42. Essa
prescrição quinquenal constitui a regra em favor de todas as Fazendas,
autarquias, fundações públicas e empresas estatais.1

Ademais, a Súmula 85 do STJ dispõe que:

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado,
a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio
anterior à propositura da ação.

               Assim, rejeito a preliminar suscitada.

               - MÉRITO RECURSAL:

Historiam os autos que Karina Ítala Frade de Oliveira e Souza

1 In Direito Administrativo Brasileiro, 25ª ed., Editora Malheiros, p. 670/671.
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foi admitida pelo Município de Solânea, no cargo de Secretária Municipal
de  Saúde,  com  remuneração  mensal  de  R$  2.500,00  (dois  mil  e
quinhentos reais), contudo  deixou de receber os salários de setembro e
outubro de 2012, pugnando pelo seu pagamento.

A  apelante  se  insurgiu,  então,  contra  a  sentença  que  julgou
improcedente  o  pleito  exordial,  sob  o  fundamento  de que  as  fichas
financeiras,  por  ela  juntadas  com  a  petição  inicial,  informam  o
adimplemento das verbas por ela buscadas.

O vínculo laboral restou demonstrado, mediante a juntada, pela
autora, da ficha financeira da Prefeitura Municipal de Solânea, que serviu
de  prova  emprestada  para  fundamentar  a  decisão  do  juízo  singular,
negando o pleito da autora.

O município, nas contrarrazões, apesar de considerar uma prova
frágil, em nenhum momento negou o vínculo da servidora; pelo contrário,
assegurou o adimplemento das parcelas pleiteadas, considerando-a como
prova relativa, com presunção da veracidade dos fatos, por tratar-se de
documento público. 

Na verdade, o que se observa no processo é que o apelado, apesar
de citado, não apresentou sua defesa, sendo declarado revel, não surtindo os
efeitos da revelia,  nos termos dos arts.  319 e 320, inciso II, do CPC/1973,
(correspondentes aos arts. 344 e 345 do NCPC). 

Ressalte-se que a ficha financeira juntada pela autora (f. 11) foi o
documento que o juízo utilizou para fundamentar sua decisão, a qual não está
assinada por servidor da Administração Municipal,  não se mostrando como
documento hábil  para comprovar o adimplemento das verbas, uma vez que
não se pode equipará-la a um comprovante de pagamento ou a um extrato
de transferência bancária, por exemplo. 

Assim,  não  havendo  prova  no  processo  de  que  a  Administração
Municipal  tenha  pago  as  verbas  salariais  dos  meses  de  setembro  e
outubro de 2012,  reclamadas  pela  autora/apelante,  a  condenação ao seu
pagamento é medida que se impõe. 

Destarte, como vem decidindo este Tribunal de Justiça, incumbia ao
município provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito  da  autora,  ex  vi  do art.  333,  inciso  II,  do  CPC/73  (art.  373,  II,
CPC/2015), considerando que ao promovente apenas compete provar o fato
constitutivo de seu direito - art. 333, I, CPC/73 - atual art. 373, I e II, do novo
Código de Processo Civil de 2015, in verbis:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
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I  - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor.

Dessa  forma,  caberia  ao  Município  de  Solânea  demonstrar  que
efetuou o pagamento das verbas requeridas pela sua servidora, Karina Ítala
Frade  de  Oliveira  e  Souza.  Mas  o  ente  público não se  desincumbiu  de  tal
encargo, pois caberia a ele afastar o direito da autora mediante a apresentação
de documentos (recibos, depósito, transferência de crédito em conta corrente
etc.) referentes à efetiva contraprestação pecuniária, o que não se vislumbra
nos autos, ou demonstrar a veracidade de suas alegações. Isso  porque  a
municipalidade é a detentora do controle dos documentos públicos, sendo seu
dever  comprovar  o efetivo pagamento das  verbas  reclamadas,  considerando
que é impossível a servidora fazer a prova negativa de tal fato.

Destaco precedentes nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL - RECLAMATÓRIA TRABALHISTA -  VERBAS DEVIDAS -
FICHAS FINANCEIRAS - NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO - ÔNUS DA
PROVA. 1.  A ficha financeira  não é  documento hábil  para  comprovar  o
pagamento das verbas devidas ao servidor, não podendo se equiparar a um
comprovante de pagamento ou a um extrato de transferência bancária. 2.
Nos termos do art. 333, do CPC, demonstrado o fato constitutivo do direito
do servidor e não havendo comprovação do pagamento das verbas pelo
apelante, a sentença merece ser mantida. 3. Recurso desprovido.  (TJ/MG-
AC. 1010510000977001. Publicação-02/02/2015).

 

PROVA DO PAGAMENTO DOS SALÁRIOS. APRESENTAÇÃO DE RECIBO PELO
EMPREGADOR. A prova do pagamento dos salários, nos termos do art. 464,
da CLT deve ser feita pelo empregador, mediante a apresentação de recibo
assinado pelo empregado, o que não ocorreu  in casu. Desprovimento do
recurso patronal.  (RO- 00011716420125010245 TRT/01/RJ -  Data de
publicação 22/01/2014). 

PROVA DO PAGAMENTO DE SALÁRIO. ART. 464 DA CLT. Ante o Princípio da
Aptidão da prova e, ainda, os termos do art. 464 da CLT, entendo que
caberia  à  ré  o  ônus  de  provar  o  salário  pago  aos  seus  empregados.
Ademais,  a  ré  em contestação  apresentou valor  diverso  ao  alegado  na
inicial,  apontando  recibos  e  TRCT  como  comprovantes  do  valor  pago,
porém não juntou os referidos documentos para provar sua alegação. A
prova do pagamento de salário deve ser  feita por  intermédio de recibo
devidamente  assinado  pelo  empregado,  ou  mediante  comprovante  do
respectivo  depósito  em  conta  bancária  do  trabalhador.  Ausentes  tais
documentos, cuja juntada competia à Reclamada, prevalece a remuneração
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informada na exordial.  (00000077620125010047/RJ-TRT-01 -  Data de
publicação: 11/06/2014). 

Diante  da  comprovação  de  que  a  autora  prestou  serviços  ao
município,  indubitavelmente  a  remuneração  lhe  é  devida.  Ademais,  os
vencimentos de funcionários públicos são verba de natureza alimentar, cujo
escopo é promover a satisfação das suas necessidades vitais básicas, de forma
que  não  se  deve  cogitar  atraso  em  seu  pagamento,  mesmo  que  existam
eventuais dificuldades orçamentárias do ente público.

Ressalte-se  que  os  direitos  reclamados  pela  apelante  estão
assentados na Constituição da República, que estabelece a aplicabilidade, aos
servidores  ocupantes  de  cargos  públicos,  comissionados  ou  não,  dos
direitos ao salário, ao décimo terceiro e às férias anuais remuneradas
acrescidas do terço constitucional. Vejamos:

Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros
que visem à melhoria de sua condição social: 

[...]

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção
dolosa; […].

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão,
no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira
para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das
fundações públicas.

[...]

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art.
7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX,
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a
natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998). 

Ademais, a jurisprudência desta Corte de Justiça está consolidada no
sentido  de  que  a  comprovação  do  pagamento  das  verbas  salariais
pleiteadas em ação de cobrança compete à Fazenda Pública. Há vários
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precedentes nesse tom. Trago alguns deles:

APELAÇÃO CÍVEL. Reclamação trabalhista convertida em ação de cobrança.
Preliminar.  Prescrição  quinquenal.  Súmula  85,  STJ.  Rejeição.  Mérito.
Adicional de insalubridade. Necessidade de previsão legal. Deferimento a
partir da vigência da Lei Municipal nº 946/2007. Obediência ao princípio da
legalidade.  Férias,  terço  constitucional  e  13º  salário.  Ausência  de
comprovação do pagamento das verbas. Ônus do Município. Condenação
que se impõe. Reforma parcial da sentença. Procedência parcial do recurso.
[...]  Em  ação  de  cobrança,  é  ônus  do  Município  comprovar  o
pagamento das verbas salariais. Não havendo essa comprovação,
impõe-se a condenação do ente público, como na espécie. ACORDA
o Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por sua 1ª Câmara Cível, em
sessão ordinária,  à unanimidade, rejeitar  a preliminar  e,  no mérito,  dar
provimento  ao apelo,  nos termos do voto do Relator.  (TJPB, Apelação
Cível n. 035.2011.000.337-9/001, Relator: Dr. Aluízio Bezerra Filho,
juiz convocado em substituição ao Des. José Di Lorenzo Serpa, 1ª
Câmara Cível, DJPB 18/12/12).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE
EFETIVO  GOZO.  ANUÊNIO.  VERBAS  DEVIDAS.  ÔNUS  DA  PROVA.
INCUMBÊNCIA  DO  MUNICÍPIO.  ARTIGO  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  INCIDENTE  SOBRE  ALGUMAS
PARCELAS  REQUERIDAS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO RECURSO. AUTORIZAÇÃO EMANADA DO ARTIGO 557,
DO  CPC.  -  [...]  A  comprovação  da  condição  de  funcionário  é
suficiente para a cobrança de verbas salariais retidas e não pagas,
cabendo ao empregador o ônus de provar a ocorrência de fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo,  que  afaste  o  direito  do
empregado  ao  recebimento  das  parcelas  pleiteadas.-  Não
demonstrado pela edilidade que a funcionária percebeu o terço de férias,
bem como  os  anuênios  que  antecedem a  junho  de  2008,  impõe-se  o
pagamento de tais  numerários.  (…) Vistos,  etc.  Diante  das razões aqui
expostas, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, mantendo-se a decisão de 1º
grau em todos os seus termos. (TJPB, Decisão Monocrática na Apelação
Cível n. 021.2010.000.053-4/001, Relator Des. José Ricardo Porto,
DJPB 05/10/2012).

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE COBRANÇA CONDENAÇÃO
AO  PAGAMENTO  DE  VERBAS  SALARIAIS  PROCEDÊNCIA  PARCIAL
IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  SALÁRIOS  RETIDOS  E  NÃO  PAGOS
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS ÔNUS QUE CABE AO RÉU ART. 333,
II,  DO  CPC  TERÇO  DE  FÉRIAS  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  GOZO
DESNECESSIDADE  PAGAMENTO  DE  ANUÊNIOS  NÃO  COMPROVADO
HONORARIOS ADVOCATÍCIOS FIXAÇÃO ADEQUADA DESPROVIMENTO DO
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APELO E DA REMESSA. A comprovação da condição de funcionário é
suficiente  para  a  cobrança  de  verbas  salariais  devidas.  No
entanto, cabe ao empregador o ônus de provar a ocorrência de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do
empregado ao recebimento das verbas salariais pleiteadas. […].
(TJPB,  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  n.  02120090015500001,
Relator Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, 3ª Câmara
Cível, j. em 12/07/2012).

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
VERBAS  TRABALHISTAS.  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO.  ÔNUS
PROBATÓRIO  CABÍVEL  À  EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  PAGAMENTO  PARCIAL.  DEMONSTRAÇÃO  COM  A
APRESENTAÇÃO  DAS  FICHAS  FINANCEIRAS  DO  MUNICÍPIO.
POSSIBILIDADE.  FATO IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO
DIREITO DA PARTE AUTORA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. -  É
obrigação  do  Município  comprovar  que  todas  as  remunerações
foram pagas aos seus servidores, na forma consagrada pela lei, ou
que não houve a prestação do serviço, por dispor a Administração
de plenas condições para tal fim, sendo natural a inversão do ônus
probatório. -  A demonstração de adimplemento por parte da Edilidade
pode ser realizada a partir das fichas financeiras, as quais detém presunção
relativa  de  veracidade  e  legalidade.  (TJPB,  Apelação  Cível  n.
00620090001667001,  Relator:  Des.  FREDERICO  MARTINHO  DA
NÓBREGA COUTINHO, 4ª Câmara Cível, j. em 03/07/2012).

O STJ tem o mesmo entendimento, conforme se vê adiante:

A prova do pagamento é ônus do devedor, seja porque consubstancia fato
extintivo do direito do autor (art. 333, inciso II, do CPC), seja em razão de
comezinha  regra  de  direito  das  obrigações,  segundo  a  qual  cabe  ao
devedor  provar  o  pagamento,  podendo  até  mesmo  haver  recusa  ao
adimplemento da obrigação à falta de quitação oferecida pelo credor (arts.
319 e 320 do Código Civil de 2002).  (REsp 1084745/MG, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2012,
DJe 30/11/2012).

Desse modo, ante a falta de comprovação, por parte do município
promovido/apelado,  do  efetivo  pagamento  dos  salários  dos  meses  de
setembro  e  outubro  de  2012, a  sentença  deve  ser  reformada,  para
condenar-se o Município de Solânea ao adimplemento de tal obrigação.

Diante do exposto,  rejeito a prejudicial de prescrição bienal,
levantada nas contrarrazões,  e, no mérito, dou  provimento  à apelação,
para condenar o Município de Solânea ao pagamento, à autora, das verbas
salariais referentes aos meses de setembro e outubro de 2012.
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Sobre  a  condenação incidirão  juros  de  mora calculados com
base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação
dada  pela  Lei  n.  11.960/2009, desde  a  citação,  bem  como  correção
monetária calculada com base no IPCA, incidindo essa última desde quando o
pagamento deveria ter sido realizado.

Em  razão  da  modificação  do  decisum,  considerando  que  a
autora/apelante logrou sucesso no pedido, sendo vencedora na demanda,
condeno o Município de  Solânea ao pagamento dos honorários advocatícios em
favor da autora, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com arrimo no art. 20,
§ 4º, do Código de Processo Civil/1973.

Deixo de condenar o apelado ao pagamento das custas processuais,
ante a isenção prevista no art. 29 da Lei n. 5.672/92 (Regime de Custas e
Emolumentos do Estado da Paraíba). 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor FRANCISCO ANTÔNIO
DE SARMENTO VIEIRA, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 07 de março de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


